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I. Introdução

É com grande honra e sentido de responsabilidade que o Brasil apresenta sua candi-
datura ao Conselho de Direitos Humanos (CDH) para o mandato 2024-2026. Estamos 
comprometidos com a promoção e a proteção dos mais altos padrões de direitos 
humanos. Nossa candidatura ao CDH reflete a absoluta centralidade dos direitos hu-
manos em nossa inserção no mundo, como um país democrático e plural, alicerçado 
na garantia de dignidade e direitos para todas e todos.
O Brasil tem feito relevantes contribuições ao Conselho de Direitos Humanos, no qual, 
ao longo dos seus dezessete anos de história, exerceu cinco mandatos. Acreditamos 
que o fortalecimento do sistema internacional de direitos humanos é consequência da 
efetiva promoção e proteção de todos os direitos humanos, para todas e todos, sem 
discriminação, e com base nos princípios da universalidade, da indivisibilidade, da im-
parcialidade, da objetividade e da não seletividade, assim como do diálogo construtivo 
e da cooperação internacional.
Pretendemos, caso eleitos, aprofundar nossa contribuição à efetividade do Conselho 
de Direitos Humanos e fortalecer seu papel na prevenção e no enfrentamento das 
causas estruturais conducentes a situações de graves violações dos direitos humanos, 
fazendo uso de todas as ferramentas à disposição do órgão, com particular ênfase no 
diálogo e na cooperação. Queremos manter nosso alto nível de interlocução com o 
Escritório do Alto Comissário e o nosso irrestrito apoio ao mecanismo de Revisão Pe-
riódica Universal (RPU). Honraremos, igualmente, nosso convite permanente a visitas 
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de titulares de procedimentos especiais, estendido desde 2001, símbolo da decisão de 
enfrentarmos com seriedade nossos próprios desafios, certos de que assim contribuí-
mos para a construção de um Brasil – e de um mundo – mais livre, justo e solidário.

II. Passado, presente e futuro: os direitos humanos no Brasil

O compromisso do Brasil com a democracia, o Estado de direito, os direitos humanos 
e o desenvolvimento sustentável é inabalável. Preservar a democracia, respeitar os di-
reitos humanos, garantir o Estado de direito e promover o desenvolvimento de forma 
sustentável são princípios basilares de nossa Constituição Federal. Nossa história e for-
mação estão forjados por lutas por direitos, igualdade e democracia. Os recentes ata-
ques à democracia verificados em diferentes partes do mundo representam um alerta 
e reforçam nosso compromisso de fortalecer os valores democráticos e de promover a 
dignidade para as gerações presentes e futuras. 
Nossa Constituição Federal estabelece o caminho, ao assentar a dignidade da pessoa 
humana e a cidadania como fundamentos da República (artigo 1º); o bem de todos, 
sem discriminação, como um de seus objetivos (artigo 3º); e a prevalência dos direitos 
humanos e o repúdio ao racismo entre os princípios da política externa brasileira (arti-
go 4º). Ao amplo rol de direitos e garantias fundamentais assentados no texto constitu-
cional (artigos 5º, 6º e 7º), somam-se, ainda, com status de normas supralegais ou de 
emenda constitucional, os tratados internacionais de direitos humanos ratificados pelo 
país (artigo 5º, § 2º).
Para implementar esses compromissos constitucionais e internacionais, o Brasil conta 
com ampla gama de instituições na esfera jurídica, política e social. Destaca-se, no 
âmbito federal, a criação de novos ministérios para implementação de políticas rela-
cionadas à realização dos direitos humanos. Além do Ministério dos Direitos Humanos 
e da Cidadania, o país, desde janeiro de 2023, passou a contar com os Ministérios das 
Mulheres; da Igualdade Racial; e dos Povos Indígenas. Com estrutura inédita e compe-
tências ampliadas, essas pastas são responsáveis por fazer dos direitos humanos o eixo 
da política governamental, o que significa olhar primeiro para pessoas em situação de 
vulnerabilidade e dar voz e vez a quem, por razões históricas, viu seus direitos nega-
dos ou restringidos. Têm prioridade, sob esse olhar, as mulheres, as pessoas negras, os 
povos indígenas, as pessoas com deficiência, as pessoas LGBTQIA+, crianças, adoles-
centes e idosos, pessoas em situação de rua, defensores de direitos humanos, vítimas 
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e testemunhas ameaçadas e outros grupos cuja situação de vulnerabilidade requeira a 
atenção especial do Estado. 
Com renovada determinação, o Brasil está decidido a enfrentar seriamente seus desa-
fios no campo dos direitos humanos, o que implica atuar nas três dimensões do tempo: 
passado, presente e futuro, que estão entremeadas e são indissociáveis. 
Começamos pelas lutas por memória, verdade e justiça, relacionadas não apenas a vio-
lações ocorridas durante o regime militar, mas também ao triste capítulo da escravidão 
e de suas consequências. 
Reforçamos, no presente, nosso compromisso com a democracia, a participação social 
e a luta de grupos vítimas de injustiças e de opressões, em favor da realização efetiva 
dos direitos econômicos, sociais e culturais; do combate à tortura e aos problemas es-
truturais da violência; da luta contra o racismo, a discriminação racial e a LGBTQIA+fobia;  
do combate à fome e à pobreza, bem como a toda forma de desigualdade, discrimi-
nação e violência baseadas no gênero; do enfrentamento da letalidade juvenil e do 
trabalho infantil; da retomada do papel proeminente já ocupado pelo país no campo 
da vacinação infantil e do oferecimento de proteção a crianças e adolescentes órfãos 
e órfãs em decorrência da pandemia da COVID-19; do apoio à luta de defensores e 
defensoras de direitos humanos, com particular atenção a ambientalistas; da adoção 
de medidas efetivas para a prevenção e o enfrentamento do trabalho forçado ou em 
condições análogas à escravidão, inclusive por meio da instalação de processos de 
devida diligência em direitos humanos por empresas. 
Olhando para o futuro, reafirmamos o direito ao desenvolvimento como um direito 
humano e estamos comprometidos com a inter-relação entre direitos humanos e mu-
dança do clima. 
Esse esforço contará com a participação de toda a sociedade. A formulação, imple-
mentação e avaliação de políticas públicas contará com ativa participação popular, 
da sociedade civil e de organizações não governamentais, por meio de conselhos e 
mecanismos específicos, em vários níveis de governo e com o apoio das assessorias de 
participação social e diversidade, recém-criadas em todos os ministérios do Governo 
Federal.
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III. O Brasil e o sistema internacional dos direitos humanos

No cenário internacional, o compromisso do Brasil com a promoção dos direitos huma-
nos remonta à própria fundação da ONU. O Brasil, representado por Bertha Lutz, e ao 
lado de outros parceiros latino-americanos, foi responsável pela inclusão das mulheres 
na Carta da ONU. Tivemos, igualmente, papel relevante na negociação da Declaração 
Universal de Direitos Humanos. O Brasil teve atuação destacada no grupo de trabalho 
que elaborou a Convenção sobre os Direitos da Criança, em 1989, e liderou os esforços 
que resultaram na aprovação, em 2009, das Diretrizes da ONU sobre Cuidados Alter-
nativos para Crianças. Assumimos papel importante na negociação da Declaração e 
do Programa de Ação da Conferência Internacional de Direitos Humanos, realizada em 
Viena, em 1993. Somos um dos 23 países que ratificaram, em 2002, a Convenção nº 169 
da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais. Nossa participação na Conferência de Durban, 
em 2001, estimulou a criação de legislação e políticas públicas de combate ao racismo 
e à discriminação racial. A Convenção das Nações Unidas e o Protocolo Opcional sobre 
os Direitos de Pessoas com Deficiência foram incorporadas ao ordenamento jurídico 
brasileiro, em 2008, com status de Emenda Constitucional.

No âmbito regional, temos ampliado nosso engajamento junto à Corte e à Comissão 
Interamericanas de Direitos Humanos. Em agosto de 2022, a convite do governo brasi-
leiro, sediamos, em Brasília, período ordinário de sessões da Corte Interamericana, cuja 
jurisdição obrigatória reconhecemos desde 1998.

O Brasil apoia, além disso, o fortalecimento do multilateralismo e defende um Conse-
lho de Direitos Humanos (CDH) efetivo, legítimo e imparcial. Além de sermos membros 
fundadores do CDH, temos a responsabilidade de integrar diversos grupos de países 
coautores de resoluções adotadas pelo órgão, em temas tão variados quanto a reali-
zação do direito humano à saúde, o respeito ao direito à privacidade, a incompatibili-
dade entre a democracia e o racismo e a promoção da cooperação técnica em direitos 
humanos, entre outros. 

Nossa candidatura ao Conselho reflete, portanto, a absoluta centralidade dos direitos 
humanos em nossa Constituição, além do nosso compromisso político, como país de-
mocrático e plural, em favor da garantia de dignidade e direitos para todas e todos. 
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IV. Compromissos voluntários

• Mecanismos internacionais de direitos humanos
 º Fortalecer e aprimorar o sistema internacional de direitos humanos e o CDH, 

de forma integral e abrangente, com base em seus princípios fundadores 
(resolução 60/251).

 º Engajar-se em discussões para promover maior eficácia e efetividade nos tra-
balhos do CDH, inclusive nas tratativas sobre a possível elevação do status do 
órgão.

 º Privilegiar enfoque preventivo e cooperativo no CDH, favorecendo o diálogo 
e a cooperação internacional, a assistência técnica e a criação de capacida-
des, em lugar da instrumentalização, da polarização e da seletividade.

 º Apoiar o mecanismo de Revisão Periódica Universal (RPU), os procedimen-
tos especiais e o Escritório do Alto Comissário para os Direitos Humanos  
(EACDH).

 º Apoiar os órgãos de tratados e manter o compromisso de apresentar os res-
pectivos relatórios periódicos tempestivamente, de participar em alto nível e 
construtivamente de seus exames e de monitorar e implementar suas reco-
mendações.

• Tratados internacionais de direitos humanos
 º Avançar o processo de ratificação de instrumentos internacionais de direitos 

humanos objeto de recomendações aceitas pelo Brasil no âmbito da RPU, in-
clusive do Protocolo Opcional ao Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, e de convenções da OIT.

 º Acelerar os procedimentos internos com vistas a ratificar o Acordo Regional 
sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça em As-
suntos Ambientais na América Latina e no Caribe, também conhecido como 
Acordo de Escazú, assinado pelo país em 2018. 

 º Envidar esforços para também avançar o processo de ratificação de ins-
trumentos internacionais de direitos humanos ora sob consideração do  
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Congresso Nacional, inclusive da Convenção Interamericana sobre a Prote-
ção dos Direitos Humanos dos Idosos, da Convenção Interamericana contra 
Toda Forma de Discriminação e Intolerância e da Convenção Internacional 
sobre a Proteção dos Direitos dos Trabalhadores Migrantes e Membros de 
suas Famílias. 

• Direitos civis e políticos
 º Em contexto de crescentes ameaças à democracia no país e no mundo, com-

bater todas as formas de violência associadas a discursos de ódio e ao extre-
mismo e promover ambiente propício para o pleno exercício da liberdade de 
expressão.

 º Continuar a apresentar, apoiar e copatrocinar projetos de resolução relativos 
aos direitos civis e políticos, tais como o direito à privacidade na era digital, 
os direitos humanos na Internet, o respeito às liberdades de expressão e de 
opinião e a proteção de jornalistas, entre outros.

 º Promover iniciativas que estimulem uma maior participação de pessoas ne-
gras, mulheres, indígenas, LGBTQIA+ e demais populações marginalizadas 
em funções e processos decisórios. 

 º Apoiar iniciativas e resoluções de prevenção e combate à tortura no âmbito 
de foros e mecanismos internacionais de direitos humanos.

 º Avançar na proteção on-line dos mesmos direitos protegidos off-line.
 º Apoiar resoluções dedicadas à promoção e à proteção das liberdades de 

religião ou crença, à luz da rica diversidade de tradições, crenças, religiões e 
culturas presentes no Brasil.

 º Avançar na constituição de mecanismos de combate à violência política, mo-
tivada por fatores relacionados ao gênero e à raça, contra populações histo-
ricamente excluídas de espaços de poder. 

 º Promover ações de prevenção e enfrentamento à disseminação de fake news 
e a violações dos direitos humanos perpetradas por meio de robôs e de fer-
ramentas de inteligência artificial.



9

 º Apoiar e copatrocinar iniciativas de combate a todas as formas de violência, 
preconceito, discriminação e intolerância.

• Direitos das mulheres e meninas
 º Apoiar iniciativas e resoluções dedicadas à promoção da igualdade de gêne-

ro, em particular na garantia de equiparação salarial e de fortalecimento da 
participação ativa de mulheres em todas as instâncias de poder e de tomada 
de decisão, bem como na renovação do mandato da relatora especial. 

 º Promover, defender e apoiar políticas que contemplem, de maneira coor-
denada, o enfrentamento de toda forma de discriminação baseada em raça 
e gênero, visando, com isso, melhorar as condições de vida e a inserção de 
meninas e mulheres negras no Brasil e no mundo.

 º Redobrar esforços internacionais direcionados ao combate a todas as formas 
de violência contra mulheres e meninas, com ênfase na prevenção e no com-
bate ao feminicídio e à violência política, assim como na proteção a mulheres 
em situação de vulnerabilidade.

 º Aplicar enfoque transversal e interseccional sobre a igualdade de gênero a 
todas as iniciativas no âmbito do CDH.

 º Promover e proteger os direitos das mulheres, inclusive por meio de ações 
relacionadas à promoção do direito à saúde e dos direitos sexuais e repro-
dutivos.

 º Buscar aumentar a participação feminina em delegações brasileiras, assim 
como em todas as instâncias do CDH e da ONU. 

 º Apoiar, copatrocinar e organizar eventos, seminários, declarações conjuntas e 
resoluções para a promoção da igualdade de gênero no CDH.

• Direitos dos povos indígenas
 º Promover e apoiar iniciativas que fortaleçam as condições necessárias à 

garantia efetiva de direitos dos povos indígenas, inclusive no que respeita 
a processos de demarcação de terras, de gestão territorial e ambiental e 
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de mecanismos efetivos de consulta e participação, em plena observância 
dos direitos dos povos indígenas e conforme estabelecido pela Constituição 
Federal.

 º Reforçar e elevar o nível do engajamento com o tema no CDH e promover 
eventos como diálogos e o compartilhamento de melhores práticas e lições 
aprendidas, assegurando-se o protagonismo dos povos indígenas/originários 
das diversas partes do globo.

 º Apoiar resoluções e iniciativas sobre direitos dos povos indígenas e sobre o 
mandato do relator especial.

 º Aumentar o engajamento em discussões sobre a participação dos povos in-
dígenas no CDH.

 º Apoiar iniciativas que reconheçam o papel exercido pelos povos indígenas 
em favor da proteção do meio ambiente e da biodiversidade e no combate à 
exploração ilegal ou predatória de suas terras.

• Igualdade racial e combate ao racismo
 º Priorizar iniciativas de combate ao racismo estrutural e à violência policial, 

tanto no âmbito doméstico, quanto internacional. 
 º Zelar pela efetiva implementação da Declaração e do Programa de Ação de 

Durban contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas cor-
relatas de intolerâncias (DDPA), nos planos interno e internacional.

 º Contribuir e promover ações para a implementação efetiva do Programa de 
Atividades da Década Internacional dos Afrodescendentes (2015-2024).

 º Propor e apoiar iniciativas, resoluções e eventos dedicados ao combate a to-
das as formas de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas correlatas 
de intolerância no âmbito do CDH.

 º Apoiar a renovação de mandatos de relatores especiais e de peritos e promo-
ver a visita de procedimentos especiais dedicados ao tema. 

 º Participar ativamente da negociação da Declaração das Nações Unidas para 
a Promoção e o Pleno Respeito dos Direitos Humanos dos Afrodescendentes.
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 º Apoiar o trabalho dos mecanismos de seguimento da Conferência de Durban 
e do Fórum Permanente sobre Afrodescendentes.

 º Promover a troca de experiências e a cooperação com os demais países do 
hemisfério em favor da implementação da Convenção Interamericana contra 
o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância.

• Direitos das crianças, adolescentes e jovens
 º Apoiar e participar de iniciativas, resoluções e eventos dedicados à promoção 

e à proteção dos direitos da criança e do adolescente no CDH, zelando pela 
garantia do melhor interesse das crianças.

 º Contribuir ativamente às atividades do grupo de países coautores dos pro-
jetos de resolução sobre direitos da criança, liderados pelo GRULAC e pela 
União Europeia.

 º Conferir prioridade absoluta aos direitos de crianças e adolescentes, assim 
como aos direitos de jovens, incluindo na esfera digital, por meio de políticas 
públicas e de recursos orçamentários compatíveis com esse reconhecimento.  

 º Apoiar iniciativas voltadas ao combate à violência e à exploração sexual de 
crianças e adolescentes.

 º Promover iniciativas abrangentes de promoção da segurança alimentar e nu-
tricional e da saúde integral de crianças e adolescentes, com vistas, especial-
mente, à redução da desnutrição e da mortalidade infantil.

 º Apoiar e participar de iniciativas e estratégias voltadas para a erradicação do 
trabalho infantil e a promoção do trabalho decente para a juventude. 

 º Apoiar estratégias que ampliem oportunidades reais de participação plena, 
efetiva e construtiva de pessoas jovens na sociedade brasileira e no plano 
internacional, incluindo no âmbito da ONU. 

 º Fomentar a aplicação de um enfoque transversal e interseccional a políticas 
públicas dedicadas a crianças, adolescentes e jovens. 

 º Contribuir para aumentar a participação de crianças, adolescentes e jovens 
brasileiros em eventos pertinentes – inclusive em delegações oficiais – no 
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CDH e em outras instâncias das Nações Unidas, bem como apoiar esforços 
em favor do aumento dessa representação junto a outras delegações. 

 º Apoiar medidas voltadas para garantir o acesso efetivo e a permanência de 
crianças, adolescentes e jovens negros, ao longo de todo o ciclo educacional, 
inclusive no ensino superior.

 º Promover e apoiar iniciativas voltadas para a redução da violência letal e das 
vulnerabilidades sociais sofridas pela juventude negra, bem como para o en-
frentamento do racismo estrutural. 

• Direitos das pessoas idosas
 º Avançar propostas, no plano internacional, de proteção e promoção dos di-

reitos das pessoas idosas, reconhecendo as múltiplas velhices e sua contri-
buição para a sociedade, valorizando as práticas e os trabalhos de cuidado 
e considerando as diferentes circunstâncias que podem afetar a garantia de 
direitos desse grupo.

 º Promover iniciativas de combate a todas as formas de discriminação e violên-
cia contra pessoas idosas, favorecendo sua autonomia e a participação plena 
e efetiva na vida econômica, política e social, assim como a implementação 
de políticas transversais, intersetoriais e locais de envelhecimento saudável.

 º Apresentar e apoiar iniciativas e resoluções relativas ao tema, além de parti-
cipar do grupo de amigos de pessoas idosas, inclusive no que diz respeito à 
renovação do mandato do perito independente.

 º Promover ações de apoio à implementação do Programa de Atividades para 
a Década do Envelhecimento Saudável (2021 a 2030), declarada pela Assem-
bleia Geral da ONU.

 º Apoiar a negociação de instrumento juridicamente vinculante sobre os direi-
tos das pessoas idosas no âmbito da ONU. 
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• Direitos das pessoas com deficiência
 º Avançar iniciativas, resoluções e eventos voltados para pessoas com deficiên-

cia, em linha com o marco legal e a política nacional dedicados ao tema.
 º Assegurar o protagonismo, a inclusão e a plena participação de pessoas com 

deficiência na formulação e implementação de iniciativas no CDH e demais 
atividades da ONU.

 º Apoiar a aplicação de perspectiva transversal e interseccional sobre os direi-
tos das pessoas com deficiência, em todos os temas tratados pelo CDH.

 º Promover, tanto domesticamente quanto no âmbito de organismos multilate-
rais, campanhas contra o capacitismo.

 º Promover a implementação de um sistema unificado de avaliação da defi-
ciência, sob a perspectiva biopsicossocial, e apoiar iniciativas de cooperação 
técnica e de criação de capacidades voltadas para esse fim.

• Direitos das pessoas LGBTQIA+
 º Apoiar e promover iniciativas no plano internacional de proteção e promoção 

dos direitos da população LGBTQIA+, em linha com prioridades nacionais 
nessa matéria.

 º Aderir ao Grupo de Amigos sobre orientação sexual e identidade de gênero 
(SOGI, na sigla em inglês), em Genebra, assim como à iniciativa “Equal Rights 
Coalition”.  

 º Propor e apoiar iniciativas no âmbito do grupo de países coautores da reso-
lução sobre o combate à violência e à discriminação baseadas na orientação 
sexual e na identidade de gênero, inclusive no que diz respeito à renovação 
do mandato do perito independente, assim como em iniciativas similares, 
constituídas junto a outros órgãos da ONU e da OEA. 

 º Apoiar as atividades do Perito Independente sobre o tema e promover pos-
sível visita ao Brasil.  
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• Direitos das pessoas migrantes, refugiadas e apátridas
 º Apoiar e promover iniciativas no plano internacional de proteção e promoção 

dos direitos da população migrante, refugiada e apátrida, em linha com as 
prioridades nacionais sobre a matéria.

 º Apoiar iniciativas de combate a todas as formas de violência, de preconceito, 
de discriminação e de intolerância.

 º Promover os princípios e diretrizes previstos no Pacto Global para a Migração 
e no Pacto Global sobre Refugiados. 

 º Favorecer enfoque transversal e interseccional sobre os direitos das pessoas 
migrantes e deslocadas internas no âmbito do CDH.

• Direito ao desenvolvimento 
 º Apoiar debates e iniciativas relacionadas ao direito ao desenvolvimento, in-

clusive no que se refere à reflexão sobre a elaboração de documento juridica-
mente vinculante sobre a matéria, assim como no marco da implementação 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

• Direitos econômicos, sociais e culturais
 º Promover a realização equitativa dos direitos econômicos, sociais e cultu-

rais, particularmente daqueles relacionados à inclusão e à justiça social, ao 
combate à fome e à pobreza, assim como à garantia dos direitos humanos à 
educação, à saúde, à alimentação e à moradia adequada.

 º Continuar a apresentar, apoiar e copatrocinar projetos de resolução relativos 
aos direitos econômicos, sociais e culturais, tais como direito à moradia ade-
quada e sobre cooperação técnica em direitos humanos, de que o Brasil é 
parte.

 º Apoiar iniciativas e resoluções relacionadas à promoção do direito humano 
ao trabalho decente, em especial no tocante à prevenção e ao enfrentamento 
do trabalho infantil e do trabalho forçado. 
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 º Promover o direito humano à alimentação adequada, tendo presente o im-
perativo de superar a insegurança alimentar e nutricional no mundo. 

 º Mobilizar o governo em todos os níveis (federal, estadual e municipal), bem 
como a sociedade brasileira, no enfrentamento da fome e da má-nutrição 
em todas as suas formas, por meio de um conjunto de políticas públicas e 
iniciativas que promovam o direito humano a uma alimentação adequada e 
saudável, com especial atenção aos grupos e pessoas mais vulneráveis. 

• Direito à saúde
 º Promover iniciativas internacionais de promoção e proteção do direito hu-

mano ao mais elevado nível de saúde física e mental, baseadas na ciência, 
no diálogo com a sociedade civil e no trabalho colaborativo, em linha com 
princípios que informam o Sistema Único de Saúde (SUS) do Brasil.

 º Promover o fortalecimento da atenção à saúde dos povos indígenas, da saú-
de da população negra e do combate ao racismo estrutural no acesso à 
saúde.

 º No contexto de recuperação pós-pandemia de COVID-19, continuar a apre-
sentar e apoiar projetos de resolução com vistas a reforçar o tratamento das 
temáticas de acesso a vacinas e medicamentos como componente do direito 
humano à saúde; direitos humanos e saúde mental; e redução do estigma e 
da discriminação a pessoas vivendo com HIV/AIDS.

 º Cooperar com o procedimento especial sobre o direito humano à saúde e 
definir, conjuntamente, possíveis datas para a realização de visita ao Brasil.

• Esportes e Direitos Humanos
 º Apoiar o aperfeiçoamento das melhores práticas internacionais e promover 

a prevenção e o combate ao racismo e a qualquer tipo de discriminação nas 
diferentes modalidades de esportes, em especial, em eventos esportivos de 
ampla divulgação.
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 º Incentivar programas esportivos voltados para comunidades instaladas em 
condições desfavoráveis ou que ocupem as periferias de centros urbanos, 
seja no âmbito de escolas ou de equipamentos comunitários criados com 
esse fim.

 º Propor seguimento, no âmbito do CDH, à resolução sobre esporte, estilos 
de vida saudáveis e direito à saúde, com vistas a mobilizar maior atenção à 
contribuição positiva da promoção de atividades físicas sobre a saúde e o 
bem-estar de todos.

• Direito humano a um meio ambiente limpo, saudável e sustentável
 º Apoiar o pleno reconhecimento do direito humano a um meio ambiente lim-

po, saudável e sustentável, em bases equitativas e não discriminatórias.
 º Integrar o tratamento dos direitos humanos ao cumprimento dos ODS, com 

o aproveitamento de sinergias entre instâncias multilaterais.
 º Apoiar que as discussões sobre o direito humano a um meio ambiente limpo, 

saudável e sustentável estejam baseadas nos três pilares do desenvolvimento 
sustentável (econômico, social e ambiental) e na cooperação internacional, 
em linha com os instrumentos multilaterais pertinentes. 

 º Apoiar a efetiva implementação de acordos e convenções internacionais so-
bre o meio ambiente, como instrumentos relevantes a também promover a 
realização dos direitos humanos.

 º Apoiar iniciativas dedicadas a combater a exploração ilegal ou predatória da 
natureza, assim como os impactos sobre os direitos humanos decorrentes 
desses processos.

• Defensores de direitos humanos
 º Fortalecer o Programa Nacional de Proteção aos Defensores e Defensoras de 

Direitos Humanos, Comunicadores e Ambientalistas (PPDDH), com o reesta-
belecimento de seu Conselho Deliberativo, composto, de forma paritária, por 
representantes de órgãos públicos e da sociedade civil.
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 º Promover o estabelecimento de uma Política Nacional de Proteção aos De-
fensores e Defensoras de Direitos Humanos, Comunicadores e Ambientalistas 
e o fortalecimento normativo do Programa.

 º Monitorar, com especial atenção, a situação de defensores ambientalistas, 
indígenas e quilombolas, e desenhar medidas para sua proteção.

 º Apoiar o diálogo com procedimentos especiais e mecanismos internacionais 
e receber a possível visita da relatora especial sobre defensores dos direitos 
humanos.

• Empresas e direitos humanos
 º Participar ativamente da negociação de um instrumento juridicamente vincu-

lante sobre empresas e direitos humanos.
 º Participar e promover eventos, fóruns e debates sobre empresas e direitos 

humanos, garantindo a plena participação de organizações da sociedade ci-
vil, de sindicatos e do setor privado.

 º Apoiar debates e iniciativas relacionados ao respeito à devida diligência.

• Cooperação internacional
 º Priorizar iniciativas de cooperação, assistência técnica e diálogo entre países 

no CDH, com base nos princípios fundadores do órgão (resolução 60/251).
 º Favorecer o monitoramento não seletivo de situações de países, com base 

na cooperação internacional, na construção de capacidades nacionais e no 
diálogo construtivo com o país concernido.

 º Apoiar e propor iniciativas no âmbito do grupo de países coautores da reso-
lução sobre cooperação técnica em direitos humanos, integrado pelo Brasil.
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• Combate ao trabalho escravo
 º Desenvolver o 3º Plano Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo  

(III PNETE), com recorte de gênero e raça.
 º Fortalecer a implementação do Fluxo Nacional de Atendimento às Vítimas de 

Trabalho Escravo. 
 º Contribuir para o debate sobre estratégias de enfrentamento e erradicação 

do trabalho escravo doméstico.

• Memória, verdade e justiça
 º Fortalecer, inclusive a partir de experiências internacionais exitosas, políticas 

domésticas e mecanismos institucionais dedicados à garantia do direito hu-
mano à memória, à verdade, à justiça e à reparação, assim como a garantias 
de não repetição. 

 º Apoiar o mandato do relator especial sobre o tema e organizar possível visita 
ao Brasil. 

 º Apoiar e propor iniciativas, resoluções e eventos dedicados à promoção do 
direito humano à memória, à verdade, à justiça, à reparação e a garantias de 
não repetição, no âmbito da ONU, da OEA e do Mercosul.

 º Apoiar a ampliação da agenda relacionada ao direito humano à memória, à 
verdade, à justiça e à reparação, com vistas a incorporar as dimensões racial 
e de gênero, assim como a relativa à situação de pessoas no campo e dos 
povos indígenas.

 º Acompanhar e prestar apoio a iniciativas de busca e identificação de pessoas 
vítimas de desaparecimento forçado, inclusive por meio de iniciativas interna-
cionais de cooperação. 

• Combate à tortura e a graves violações de direitos humanos
 º Elaborar e zelar pela efetiva implantação do II Pacto Federativo para a Preven-

ção e o Combate à Tortura.
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 º Elaborar e fomentar a criação e a instauração de mecanismos e comitês esta-
duais de prevenção e combate à tortura.

 º Aperfeiçoar a legislação existente nos Estados que implementaram os comitês e 
mecanismos estaduais, nos termos do Protocolo Opcional à Convenção contra 
a Tortura e a Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes.

 º Apoiar o aperfeiçoamento dos órgãos e mecanismos internacionais dedicados 
à prevenção e ao combate à tortura.

• Proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas
 º Apoiar e fomentar mecanismos de garantia dos direitos das vítimas de crimes 

e de proteção de vítimas e testemunhas ameaçadas.
 º Fortalecer os programas especializados de proteção a vítimas e testemunhas 

ameaçadas.
 º Ampliar o acesso, fortalecer e qualificar o Programa Federal de Assistência a 

Vítimas e Testemunhas Ameaçadas.
 º Promover a elaboração de marcos regulatórios, com vistas a assegurar o 

acesso seguro de vítimas e testemunhas ameaçadas a políticas públicas, bus-
cando, assim, contribuir para a garantia integral de seus direitos.

• Engajamento com a sociedade civil
 º Organizar eventos, promover contatos e estabelecer permanentes diálogo e 

consulta com representantes da sociedade civil, em consonância com o fortale-
cimento dos Conselhos Nacionais e do Sistema Nacional de Participação Social. 

 º Apoiar as atividades do Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH) e de 
outros órgãos colegiados nacionais relevantes para o monitoramento, a ava-
liação, a formulação e o seguimento de medidas dedicadas à promoção e à 
proteção dos direitos humanos. 

 º Avaliar iniciativas em favor do estabelecimento de Instituição Nacional de Direi-
tos Humanos, em conformidade com os Princípios de Paris.




